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MINISTERIO DA MARINHA

Direc¢ao Geral da Marinha

Direcgfo das Pescarlas

Decreto n.° 26:575

Tendo-se reconhecido a necessidade de que ao presi-
dente e vogais da Comissdo Central de Pescarias fossem
alargadas as prerrogativas que, para efeito dos estu-
dos que lhes competem, lhes eram dadas pelo decreto
n.° 19:620, de 21 de Abril de 1931;

Usando da faculdade conferida pelos n.”® 3.° e 4.° do
artigo 109.° da Constituicio, o Govérno decreta e eu
promalgo o seguinte:

Artigo 1.° Ao director geral da marinha, ao presi-
dente, vogais e secretirio da Comiss3o Central de Pes-
carias é garantido, para fins de estudo, o direito de livre
entrada : nos portos de pesca, estagBes e cais de embar-
que, © bem assim nos navios, embarcag¢des e instalacdes
de pesca; nos frigorificos e armazéns de arrecadaciio e
venda do pescado e na$ lotas e mercados de peixe, tanto
municipais como das juntas auténomas e administragdes
dos portos, como em quaisquer outros.

Art. 2.° Aos administradores dos portos de pesca, ca-
pitdis e mestres dos navios e embarcagdes, proprietirios
o dirigentes das salgas, estivas, secas, frigorificos, ar-
mazéns, lotas e mercados incumbe o dever de facultar a
entrada e de prestar s entidades mencionadas no artigo
anterior todos os esclarecimentos de carécter técnico que
lhes sejam pedidos.

Art. 3.° As entidades mencionadas no artigo 1.° 6 ga-
rantido, também para fins de estado, o direito de livre
entrada em todas as fabricas de rédes ou de aparelhos
de pesca e de conservas de peixe e de utilizagsio dos pro-
dutos e sub-produtos da pesca, cabendo aos seus pro-
prietérios e dirigentes o dever de lhes facultar a entrada
o de lhes prestar todos os esclarecimentos técnicos por
elas pedidos.

Art. 4.° Pela Direcgdo Geral da Marinha, e para os
ofeitos déste decreto, serdo fornecidos bilhetes de identi-
dade s entidades indicadas no artigo 1.°, segundo o mo-
dslo a seguir publicado.

§ tnico. Estes bilhetes de identidade serfo recolhidos
pela Direc¢dio Geral da Marinha quando os seus possui-
dores deixarem de exercer a fungiio em virtude da qual
os mesmos lhes foram concedidos.

Art. 5.° Fica revogado o decreto n.° 19:620, de 21 de
Abril de 1931.

Publique-se e cumpra-se como néle se contém.

Pagos do Govérno da Repiblica, 8 de Maio de 1936.—
AxTONIO O8CAR DE FRAGOSO CARMONA — Antdnio de Oli-
veira Salazar — Manuel Ortins de Beitencourt — Joaquim
José de Andrade e Silva Abranches— Pedro Teoténio
Pereira.

MINISTERIO DA MARINHA
DIRECGAO GERAL DA MARINHA

BILHETE DE IDENTIDADE
De ...

Ministério da Marinha, ... de ... de Lagar

1 93 para fotografia
e e 8élo branco

0 Direcior Geral,

Verso (transcrigio dos artigos 1.°,2.° e 3. do decreto n.° 26:575).

6.* Reparti¢cdo da Direc¢ao Geral
da Contablildade Publica

. Publica-se, de harmonia com as disposigdes do ar-
tigo 7.° do decreto-lei n.° 25:299, de 6 de Maio de
1935, que S. Ex.* o Ministro da Marinha autorizou por
seu despacho de 27 do més findo, nos termos do § 2.°
do artigo 17.° do decreto n.° 16:670, de 27 de Margo
de 1929, a seguinte transferéncia de verba no orga-
mento do Ministério da Marinha do ano econémico de
1936:

Do n.° 3) para o n.° 2) do artigo 242.°, capi-
tulo 6.°— 3.0008.

6.2 Reparticio da Direccio Geral da Contabilidade
Pablica, 2 de Maio de 1936. — O Chefe da Repartigdo,
R. Quirtanilha.
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MINISTERIO £OS NMEG(CIOS ESTRAMGEIROS

Direcgdo Geral dos Negoclos Politicos
e Econémicos

Reparticdo dos Negdclos da Sociedade das Nagdes

Por ordem superior se faz piblico que, segundo in-
forma o secretirio geral da Sociedade das Nagbes, o
Gr3o-Ducado de Luxemburgo ratificou, em 9 de Abril
corrente, & Convencdo sobre a unificagio da sinalizagio
de estradas, assinada em Genebra em 30 de Margo de
1931.

Direcgio Geral dos Negoécios Politicos e Econémicos,
30 de Abril de 1936. — O Secretirio Geral, Luiz Te:-
xeira de Sampaio.
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MINISTERIO DAS OBRAS PUBLICAS
E CORUNICAGOES

8.* Reparticao da Direcéio Geral
da Contabilidade Publica

Pablica-se, de harmonia com as disposi¢des do ar-
tigo 7.° do decreto-lei n.® 25:299, de 6 de Maio de 1935',
que S. Ex.® o Ministro das Obras Pablicas e Comuni-
cagBes autorizou por despacho de 1 do corrente, nos
termos do artigo 17.° do decreto n.° 16:670, de 27 de
Marco de 1929, a transferéncia da quantia de 200.0008
da alinea a) para a alinea b) do n.° 8) do artigo 60.°,
capitulo 4.°, do orgamento do Ministério das Obras
Piablicas e Comunicagdes para o actual ano econdémico.

8.* Reparticdo da Direcgdo Geral da Contabilidade
Pablica, 5 de Maio de 1936. — O Chefe da Repartigio,
Anténio Ramalho Ortigdo Peres.
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MINISTERIC DAS COLONIAS

Gabinete do Ministro

Decreto n.° 26:576

Considerando que é necessirio promover a organiza-
¢dio corporativa nas col6nias, a qual tem que abranger
o Grémio do Milho Colonial Portugués, até na sua de-
signagdo;
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Considerando porém que é necessirio desde j4 tomar
providéncias que’ facilitem a exporta¢fio do milho colo-
nial para o estrangeiro;

Considerando que o milho é um dos principais géne-
ros de exportagdo da colénia de Angola;

Considerando que é necessirio para a economia da
colénia que Angola exporte o milho da sua colheita;

Counsiderando que o Grémio do Milho Colonial Por-
tugués ji esgotou o seu fundo de reserva para exporta-
¢io a que se refere o § 1.° do artigo 5.° dos seus estatu-
tos e que o prego do milho nos mercados estrangeiros
ndo permite exportar de Angola &ste cereal sem recurso
a é&ste fundo;

Considerando que o Banco Nacional Ultramarino e
o Banco de Angola estdo dispostos a realizar a opera-
‘¢80 a que se refere o artigo 5.° do presente decreto;

Considerando que entre o delegado do Govérno e 2
direc¢fio do Grémio do Milho se suscitaram desinteli-
géncias por questdes relativas & administragio daquele
organismo; _

Considerando que tais factos levaram a direcgiio a
pedir a suspensfio das suas atribuigSes e a nomeagso
de uma comissfio de inquérito aos seus actos;

Considerando ter sido eleita, em assemblea geral do
Grémio de 2 de Dezembro de 1935, uma comissio admi-
nistrativa por ter sido aceite o pedido de suspensio
afrds mencionado e que nessa mesma assemblea foi
eleita uma comissio de inquérito para averiguar dos
actos da direcgio; :

Considerando porém que em assemblea geral de 20 de
Janeiro de 1936 o presidente da comissio de inquérito
pediu a sua escusa, ndio tendo sido possivel conseguir
que outro sécio do Grémio assumisse a referida presi-
déncia;

Considerando que s6 em assemblea geral realizada em
30 de Margo tltimo foi possivel eleger sécio que substi-
tuisse a vaga existente na comissio de inquérito;

Considerando porém que mais conveniente parece que
o referido inquérito seja feito por pessoa inteiramente
estranha ao Grémio do Milho e tenha a maior latitude;

Considerando que é urgente e indispensével averiguar
os fundamentos das desinteligéncias acima mencionadas
para bom nome do comissirio do Govérno, do Grémio
e dos vogais da direcgio ou para serem punidos os que
porventura tenham prevaricado ;

Usando da faculdade conferida pelo n.° 3.° do ar-
tigo 109.° da Constitui¢Sio, o Govérno decreta e eu pro-
mulgo o seguinte:

Artigo 1.° E nomeada uma comissio administrativa
para gerir os negécios do Grémio do Milho Colonial
Portuguéds, composta de:.

a) O comissério do Govérno junto do Grémio do
Milho ;

b) O Banco Nacional Ultramarino ;

¢) O Banco de Angola;

d) A Companhia de Mogambique ;

e) A Sociedade Marques, Seixas & C.*, Limitada.

§ dnico. A comissiio administrativa exercers as suas .

funcSes até estarem pagas as letras a que se refere o
artigo 7.°

Art. 2.° Compete 3 comiss@o administrativa:

«) Exercer as atribuigBes indicadas no artigo 18.°
dos estatutos do Grémio do Milho Colonial Portugusés ;

b) Aprovar os regulamentos dos servicos internos do
Grémio ;

¢) Tomar decisSes quanto & marcha dos negécios do
Grémio ;

d) Fixar as importincias que devem ser levadas ao

fundo de reserva para exportagio em relacio a cada

quilograma de milho vendido no continente e na Ilha
da Madeira, e bem assim os pregos de venda nos mer-
s P :

cados nacionais, tudo de acérdo com o determinado no
presente diploma ;

¢) Enviar ao Ministro das Coldnias relatério men-
sal sdbre a actividade do Grémio.

Art. 3.° A comissio administrativa recebe instrugdes
do Ministro das Colénias, perante quem exclusiva-
mente responde pelos seus actos.

Art. 4.° A venda do milho no mercado continental
e no da Ilha da Madeira serd regulada pela comissSo
administrativa do Grémio, de conformidade com as
necessidades do abastecimento piblico e com as instru-
¢des do Ministro das Coldnias.

Art. 5.° A comissio administrativa do Grémio fixars,
no principio de cada trimestre, a quantia por que de-
vera ser liquidado aos associados o milho vendido nesse
trimestre. .

Art. 6.° Emquanto a comissio administrativa exer-
cer as suas funcGes nfo se reiinird a assemblea geral do
Grémio do Milho.

§ dnico. Ao conselho fiscal compete fazer ao Ministro
das Colénias as ponderagGes e reglamaces que tiver por
convenientes, a bem do interésse do Grémio e relativas
3 actuacdo da comissio administrativa.

Art. 7.° O Banco Nacional Ultramarino e o Banco
de Angola descontarfio letras sacadas pelo Grémio do
Milho até & importéncia que entre estas entidades féor
acordada. Estas letras, cujo prazo nfo poderi exceder
cento e vinte dias e cujo desconto sera feito ao juro
méximo de 6 !/, por cento sem mais encargos de co-
missBes, deverdo ser debitadas no seu vencimento, pelos
respectivos bancos, em conta do Grémio do Milho.

§ tdnico. Fica o Grémio do Milho Colonial Portugués
autorizado a realizar operagio idéntica aquela a que
se refere o presente artigo com outros bancos portu-
gueses que o queiram fazer nas condi¢Ges enunciadas
no presente decreto ou outras menos onerosas.

Art. 8.° O Grémio exportard para o estrangeiro o
milho que nfo puder vender no continente e Ilha da
Madeira, entregando a cada sécio, além do prego por
que o miltho tiver sido vendido, a diferenga entre ésse
prego e aquele que @&sse sécio receberia se o milho
tivesse sido vendido no continente ou na Ilha da Ma-
deira, conforme o prego fixado pela comissiio adminis-
trativa, nos termos do artigo 5.°

§ 1.° O sécio que quiser receber as importancias rela-
tivas & diferenga entre o prego do milho no estrangeiro
e o fixado pela comissio administrativa para o milho
vendido no continente ou na Ilha da Madeira aceitara
letras sacadas pelo Grémio, a fim de &ste as poder
descontar, conforme preceitua o artigo 7.°

§ 2.° O prego fixado pela comissio administrativa
para o milho vendido na Ilha da Madeira pode ser
diferente do pre¢o fixado para o milho vendido no
continente. .

Art. 9.° As letras descontadas pelo Grémio serdo
sucessivamente reformadas no seu vencimento pelo
prazo de cento e vinte dias, com as amortizagGes que
forem acordadas, nos termos do § 2.° do artige 10.°

Art. 10.° Do produto da venda do milho colonial na
metrépole e na Ilha da Madeira deduzir-se-4 a quantia
que exceder o prego fixado pela comissio administra-
tiva, nos termos do artigo 5.°, a fim de constituir um
fundo que sirva:

a) Para pagar as letras a que se refere o artigo 7.>
do presente decreto; o

b) Para reconstituir o fundo de exportagio a que
se refere o § 1.° do artigo 5.° dos estatutos do Grémio
do Milho;

c¢) Para fazer face a outros encargos e obrigagdes do
Grémio.

§ 1.° O Grémio do Milho Colonial Portugués depo-

sitard nos bancos onde tiver descontado letras as quan-
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tias resultantes da dedugio a que se refere o presente
artigo, na propor¢gdo do montante das letras descon-
tadas em cada banco, devendo &ste depdsito ser efec-
tuado logo que sejam cobradas as importincias das
vendas realizadas.

§ 2.° A medida que as letras a que se refere o ar-
‘tigo 7.° se forem vencendo serio levadas a débito da
conta do Grémio do Milho Colonial Portugusds, de-
vendo ser reformadas, nos termos do artigo 9.°, apenas
pelo que exceder a quantia correspondente a determi-
‘nada importincia por quilograma vendido no conti-
nente e Ilha da Madeira, acordada entre os bancos
descontantes e a comissio administrativa do Grémio,
a qual nunca poders ser inferior a $03.

§ 8.° O fundo de exportagiio pode ser utilizado para
realizar os abonos a que se refere o artigo 13.°

Art. 11.° S6 o Grémio do Milho Colonial Portugués
pode exportar milho das colénias para o continente e
.ITha da Madeira.

Art. 12.° O Grémio fixard em cada colénia os locais
em que lhe.pode ser entregue milho para exportar, de-
vendo na colénia de Angola receber milho pelo menos
em Loanda, Lobito, Benguela e Nova Lisboa.

Art. 13.° Pode o Grémio fazer aos seus associados
abonos até ao montante correspondente a 70 por cento
do valor do milho que lhes tenha sido entregue em qual-
quer das suas dependéncias.

§ tnico. O valor do milho, para os efeitos do pre-
sente artigo, é o que for estabelecido pela comissio
administrativa, nos termos do artigo 5.°, deduzidas as
despesas que com éle houver a fazer desde o local onde
tenha sido entregue até Lisboa.

Art. 14.° O Grémio do Milho Colonial Portugués
exportard milho ao pro rata das quantidades a éle entre-
gues em cada colénia por cada exportador, dentro da
classificagdo de milhos que para ésse efeito adoptar.

§ vnico. O disposto no presente artigo aplica-se tanto
aos milhos a exportar para o estrangeiro, como para
os milhos a exportar para o continente e Ilha da Ma-
deira. A comissio administrativa diligenciard que se
mantenha para todos os seus associados a mesma pro-
porg¢io entre os milhos exportados para o estrangeiro
e os milhos exportados para o continente ¢ Ilha da Ma-
deira, dentro de cada classe da classificagio de milhos
que adoptar, nos termos da parte final do presente ar-
tigo.

g.'Art. 15.° O artigo 16.°, n.° 4.°, do regulamento in-
terno do Grémio passa a ter a seguinte redaecgdo:

4.° Bagos defeituosos nos tipos de mistura:

Tipo n.° 2 — Por cada 1 por cento a mais entre
10 por cento tolerados e 15 por cento, o desconto de
1 milavo por quilograma.

Tipo n.°* 3 — Por cada 1 por cento acima dos 15
por cento tolerados, o desconto de 1 milavo por dois

quilogramas até & percentagem total de 50 por
cento, apds o que o prego é uniforme. .

Art. 16.° O Ministro das Colénias requisitard & Ins-
pecgdio do Comércio Bancdrio um funcionério para fa-
zer um inquérito no Grémio do Milho Colonial Portu-
gués, tendo por base as acusagdes feitas pelo comissirio
do Govérno & direcgio eleita em assemblea geral de
4 de Abril de 1934 e as acusagBes por esta mesma direc-
¢do feitas ao comissirio do Govérno.

Art. 17.° Emquanto o inquérito a que se refere o ar-
tigo anterior ndo estiver concluido fica suspenso das suas
fungbes o comissirio do Govérno junto do Grémio do
Milho e a sua nomeagio para a comissio administra-
tiva, feita no artigo 1.°

Art. 18.° Quando o comissirio do Govérno junto do
Grémio do Milho Colonial Portugués exerca as suas fun-

" ¢es de membro da comissio administrativa, nos termos

do artigo 1.°, terd os mesmos deveres e obriga¢tes dos

_demais vogais dessa comissdio, nfio ficando assim com

o direito de opor o seu veto s deliberagSes tomadas.
Devers, porém, comunicar ao Ministro das Colénias as
resolugdes de que discordar.

Publique-se e cumpra-se como néle se contém.

Para ser publicado nos «Boletins Oficiais» de to-
das as coldnias.

Pagos do Govérno da Repiblica, 8 de Maio de
1936. — Anrténio OscaR PE Fracoso Carmona — An-

ténio de Oliveira Salazar — Francisco José Vieira Ma-
chado.

e

Direc¢ao Geral de Fazenda das Colonias

1.® Reparticdo

Decreto n.° 26:577

Tendo em vista o disposto no artigo 28.° do Acto Co-
lonial, e por motivo de urgéncia;

Usando da faculdade conferida pelo n.° 4.° do § 1.°
do artigo 10.° da Carta Organica do Império Colonial
Portugués e nos termos do § 2.° da mesma disposicao,
o Ministro das Colénias decreta e eu promulgo o se-
guinte:

Artigo 1.° E suspensa, nos termos déste diploma, a
inscric#o, na tabela de despesa dos or¢amentos das colé-
nias, de quaisquer verbas para pagamento de diuturni-
dades concedidas a funcionérios civis e oficiais militares
depois da publicagdo déste decreto.

Art. 2.° A suspensfo determinada pelo artigo 1.° 6
aplicada, por portaria do Ministro das Colénias, em re-
lagio as colénias cuja sitnacfio financeira o aconselhar
e cessard, também por portaria, quando o mesmo Mi-
nistro, mediante proposta justificada dos respeetivos
governadores, entenda que é oportuno fazé-lo.

Publique-se e campra-se como néle se contém.

Para ser publicado nos «Boletins Ofictais» de to-
das as colonias.

Pagos do Govérno da Reptblica, 8 de Maio de
1936. — AnTONIO OsCaR DE FRAGOSO CARMONA — An-
ténio de Oliveira Salazar — Francisco José Vieira Ma-
chado.

Direcc¢é@o Geral Milltar

2.* Reparti¢do

Portaria n.° 8:432

Manda o Govérno da Repiblica Portuguesa, pelo Mi-
nistro das Colénias, que na execugio do que dispde o
§ 1.° do artigo 31.° do regulamento do Pavilhiio da Fa-
milia Militar, aprovado por portaria n.® 5:725, de 17 de
Novembro de 1928, e mandado aplicar aos oficiais dos
extintos quadros coloniais dependentes do Ministério das
Colénias pelo decreto n.° 24:410, de 24 de Agosto de
1934, se observem as seguintes regras:

1.° Quando o oficial, chefe da familia do doente, n3o
pague directamente ao hospital a importincia por que
for responsivel, o respectivo conselho administrativo

‘assim o comunicaré ao Ministério das Colé6nias, por in-

termédio da Direcgio Gteral Militar — 2.2 Repartigio.



